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A proposta  
dos Cadernos 
Municipais dos 

Indicadores  
de Cidadania

1
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O Sistema de Indicadores de Cidadania criado pelo projeto 
Incid é uma ferramenta composta por indicadores analíti-
cos que tem como objetivo  revelar o estado da cidadania 
e da democracia em 14 municípios localizados sob a área 
de influência do Comperj.1 Visa ser um importante apor-
te à luta cidadã pela conquista e ampliação dos direitos de 
Cidadania, permitindo a avaliação, o acompanhamento e o 
controle social de políticas públicas garantidoras de direi-
tos, ao longo do tempo.  

Em sua segunda etapa o projeto tem como desafio 
tornar o Sistema Incid uma ferramenta reconhecida e utili-
zada pelas Redes de Cidadania Ativa Municipais, possibili-
tando a sua efetiva apropriação e uso pela Cidadania Ativa 
desses municípios.   

Para que isso aconteça é preciso que os atores e atri-
zes sociais entendam e usem os indicadores para qua-
lificar e fortalecer seus argumentos.  Mais do que isso! É 
fundamental que a Cidadania Ativa seja, ela mesma, pro-
dutora de conhecimentos e não mera receptora. Que os in-
dicadores sejam vistos como medidas usadas para ajudar a 
descrever a situação atual de um determinado problema, 
possibilitando comparações, verificações de mudanças ou 
tendências e servindo para avaliar e acompanhar as trans-
formações do território em que vivem, podendo ser cons-
truídos e replicados autonomamente.

1	I taboraí, Niterói, Rio Bonito, Tanguá, Magé, Guapimirim, São Gonçalo, Maricá, Saquarema, Silva Jardim, Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, Nova Friburgo e Teresópolis.
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A discussão sobre os Indicadores de Cidadania jun-
to às Redes de Cidadania Ativa Municipais vem sendo re-
alizada desde janeiro de 2015. Nesse processo pedagógico 
de apropriação do Sistema como ferramenta, vários in-
dicadores foram coletivamente reconstruídos, viraram 
“Incidinhos” (construção que permite revelar as diferen-
ças intramunicipais) e novos indicadores foram criados e 
adicionados ao Sistema por demandas dos territórios. As 
Redes de Cidadania Municipais vêm, aos poucos, viven-
ciando os desafios e possibilidades que a produção e uso 
dos indicadores de cidadania aportam paras suas lutas pe-
la garantia de direitos.  

Nesse processo, uma nova forma de produzir in-
dicadores foi inaugurada: os Mapas da Cidadania - Indi-
cadores-mapas que ampliam o olhar para as diferenças 
intramunicipais e conferem maior precisão para as análi-
ses sobre os territórios, ao jogar luz precisamente nos locais 
onde a cidadania ativa aponta violação de seus direitos.

A Metodologia dos Mapas da Cidadania foi construí-
da e replicada junto às Redes em um processo que chegou 
ao final de sua primeira etapa em julho de 2015. Foram pro-
duzidos de forma participativa 37 Mapas sobre 5 direitos 
de cidadania.2 Membros das Redes foram capacitados/as 
para realizarem medições de coordenadas geográficas com 
aparelhos de GPS para conferir maior precisão aos Mapas, 
e um rico processo de discussão sobre o estado de cada um 
dos direitos trabalhados foi realizado.  

Os Cadernos Municipais dos Indicadores de Cida-
dania de cada um dos municípios refletem o processo de 
discussão, (re)construção de Indicadores e mapeamen-
to participativo, expressando até onde cada uma das Re-
des de Cidadania Municipais chegou em seu processo de 
apropriação das Ferramentas do Projeto no período cita-
do. Cabe ressaltar que os Mapas seguem sendo aperfeiço-
ados e completados pelas Redes com diversas discussões, 
levantamentos e apontamentos já realizados. Novos Ma-
pas de diferentes direitos estão sendo construídos e serão 
inseridos na Plataforma Digital dos Mapas da Cidadania, 
disponível no site do Incid. As Redes de Cidadania Ativa 
Municipais constroem assim seus próximos passos  avan-
çando na elaboração de estratégias coletivas que possibili-
tem maior incidência sobre as decisões políticas em seus 
municípios e maior divulgação das informações sobre o 
estado dos direitos da população.

Cada Caderno Municipal dos Indicadores de Cidada-
nia é único e representa o resultado de um amplo trabalho 
coletivo realizado pelas Redes de Cidadania Ativa Munici-
pais.  Boa leitura!

Equipe Incid

2	D ireito à Saúde, à Educação, Direito à Participação e Ação, à Cultura e à Vida Segura das Mulheres
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Data de 1670 a chegada do alferes Henrique Duque 
Estrada na sesmaria de nove léguas quadradas concedida 
pela Coroa de Portugal. Nessas terras foi erguido o Solar 
dos Duques, também chamado de Engenho dos Duques. 
No século XVIII Dom João concedeu a Pedro Freire Ribei-
ro uma sesmaria com uma légua quadrada por onde passa-
va o rio Tanguá, que fazia limites com as terras dos sertões 
de Tanguá, expandindo o território onde hoje é o municí-
pio de mesmo nome do rio.

A região, que era então ocupada por fazendas com 
cultivos de cana-de-açúcar, mandioca, milho e feijão,3 rece-
beu a estação ferroviária de Tanguá em 1878. Em 1920 ini-
ciou-se a construção da Usina Tanguá de Moagem de Cana, 
passando a ferrovia a ter ainda mais importância para o es-
coamento do açúcar e álcool produzidos, tendo como des-
tinos Niterói e Rio de Janeiro, onde eram comercializados.

Sendo a única usina do Brasil a destilar álcool anídrico, 
em 1933 a vila de Tanguá foi elevada à condição de 5o distri-
to de Itaboraí. Em 1936 o fazendeiro Manoel João Gonçalves 
associou-se à Empresa Agrícola e Industrial Fluminense, 
dando maior visibilidade ao distrito. Em 1969 foi inaugura-
da a primeira Estação Terrena de Comunicação por Satélite 
do Brasil, a Embratel. Em 1978 foi descoberta uma das maio-
res reservas de fluorita do Brasil, na Serra do Barbosão.

Apresentação do 
Município: Breve 

Caracterização e 
contextualização 

de tanguá

2
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3	 Fonte: IBGE Cidades.
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Somente em 28 de dezembro de 1995, após duas ten-
tativas frustradas, Tanguá emancipou-se de Itaboraí. Nes-
se sentido, avalia-se que houve um avanço significativo 
para o município, que apresentou um crescimento popu-
lacional expressivo nas últimas décadas. De acordo com 
o Censo de 2010, o município possuía 30.732 habitantes, 
com estimativa de aumento para 32.426 em 2015.4

A principal perspectiva que tem marcado a evolu-
ção econômica de Tanguá é a substituição progressiva do 
setor primário na economia por uma divisão terciária das 
participações na geração de emprego. Segundo dados da 
Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Ja-
neiro - Cide, em 2008, o PIB municipal concentrava-se na 
área do comércio e serviços, seguindo-se a da indústria e 
pecuária. O setor agrícola de Tanguá tem uma participa-
ção muito pequena na atividade econômica do municí-
pio. Apesar de se destacar pela produção de laranja e da 
bala de coco, há uma grande dificuldade de comercializa-
ção e escoamento da produção.

Uma característica não econômica da região diz res-
peito à religiosidade. Em Tanguá há duas irmandades 
religiosas femininas. A primeira a ser instalada foi a Asso-
ciação Missionária Coração de Maria, ainda em 1956. Além 
disso, a paróquia de Nossa Senhora do Amparo, padroei-
ra da cidade, é uma das mais importantes obras arquitetô-
nicas do município. Ao lado desta, em terreno doado pela 
família Gonçalves em 1966, foi erguido o convento onde 
atualmente vivem as carmelitas da Santíssima Trindade.

Tanto a zona rural quanto a urbana são atendidas pe-
lo sistema de iluminação elétrica e de telefonia fixa, caben-
do atuação da telefonia móvel na área urbana e em algumas 
localidades rurais. Quanto à comunicação, a população dis-
põe de internet discada, banda larga, rádio e jornais locais.

Sobre a garantia do direito à educação, o sistema mu-
nicipal de ensino é composto por 21 escolas municipais; 
uma escola de qualificação profissional; duas creches pú-
blicas; e um centro integrado de educação e saúde. A rede 
estadual no município tem apenas duas escolas que ofere-
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4	 Fonte: IBGE Cidades.
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cem o ensino fundamental organizado por ano de ensino 
de escolarizaçãoV elas: Colégio Estadual Antonio Francis-
co Leal e Ciep João Baptista Caffaro.

Os atendimentos realizados no âmbito sócioassisten-
cial também são um importante termômetro para diagnos-
ticar o perfil social do município. Instituído em 1988 pela 
Constituição Federal, o Benefício de Prestação Continu-
ada (BPC) constitui uma das mais importantes ferramen-
tas da distribuição de renda via assistência social. Além do 
BPC, esta também desenvolve diversos tipos de progra-
mas, ações e atendimentos, especialmente considerando 
seus espaços institucionais, como os Centros de Referen-
ciais da Assistência Social (Cras) e o Programa de Atenção 
Integral à Família (Paif). Além desses, o cadastro no sis-
tema de Cadastro Único e no Bolsa Família também é de 
responsabilidade dos assistentes sociais que desenvolvem 
seus trabalhos nos cinco Cras do município.

Na área da saúde, a situação é satisfatória, visto que o 
atendimento ambulatorial no Centro de Especialidade José 
Pelegrini funciona de segunda a sexta em horário integral, 
atendendo às necessidades das pessoas encaminhadas pa-
ra acompanhamento. No ambulatório de saúde mental são 
oferecidos os serviços de psiquiatria, neurologia e psicolo-
gia, e ainda realiza os exames de eletroencefalograma.

O departamento de vigilância e promoção da saúde é o 
órgão responsável por todas as coordenadorias da saúde do 
município. Dois importantes exemplos dessa gestão são o 
Centro de Odontologia e a criação do Centro de Atenção Psi-
cossocial (Caps) e Residência Terapêutica. O primeiro conta 
com uma equipe de profissionais que oferecem o serviço de 
próteses dentárias em locais fixos e também no caminhão iti-
nerante. Já os locais acima referidos substituíram o Hospital 

Colônia de Rio Bonito, oferecendo melhor qualidade de tra-
tamento dos pacientes, próximos também de suas famílias.

Outro ganho da saúde foi a instalação de uma rede de re-
frigeração, interligada ao estado, adequada para o armazena-
mento de vacinas. Um exemplo de sucesso foi a campanha da 
vacina contra a influenza, que demonstrou que o município 
vem aumentando de forma significativa o número de pesso-
as vacinadas. É importante salientar também que o município 
continua ampliando o atendimento básico ambulatorial, bus-
cando a meta de cobertura de 100% na Atenção Básica.

A Policlínica Demerval Garcia de Freitas tornou-se 
uma referência no município e também ao seu entorno. A 
emergência pediátrica é a mais procurada pelos pacientes, 
tanto locais quanto da região. Em média, são realizados 
250 atendimentos por dia, com pico de 400 em certas oca-
siões. A policlínica conta ainda com exames de raios X e la-
boratório próprio para realização de exames de sangue. Os 
casos mais graves são encaminhados para a sala vermelha.

O saneamento apresenta uma dívida grande com re-
lação ao atendimento de água, ainda muito precário de-
vido ao fornecimento feito pela Companhia Estadual de 
Águas e Esgotos (Cedae), que abastece poucos bairros. A 
dívida se estende ainda para o saneamento básico, que ho-
je é um dos motivos de maiores queixas também dos mu-
nicípios adjacentes.

A jovem cidade de Tanguá, com apenas 20 anos a 
completar de emancipação, ainda possui poucos recursos 
próprios, sendo de grande relevância os diversos repasses 
feitos pela União. Nesse contexto, há ainda a esperança de 
uma união maior da sociedade tanguaense, principalmen-
te a Cidadania Ativa, para que juntos se lute por melhorias 
do município.



A Rede de  
Cidadania Ativa  

de Tanguá

3
Iniciativas como a Rede de Cidadania Ativa de Tanguá mos-
tram que, mesmo em número reduzido, é possível manter 
uma atuação conjunta na busca de melhores condições de 
vida para toda a população. Acreditamos que o perfil da 
Rede de Cidadania Ativa de Tanguá fortalece o sentimen-
to que precisamos de participação das pessoas, sejam elas 
militantes de entidades ou apenas cidadãos e cidadãs.

Hoje temos um mínimo de cidadãos e cidadãs – líde-
res, bravos guerreiros e companheiros sempre engajados 
na causa de Tanguá –, que voltam seus esforços com von-
tade de que algo mais aconteça, sempre na luta por me-
lhoria de nosso município. São eles: Breno Martins (Breno 
de Duques); Marinete de Paula (Ass. de Moradores de Vila 
Cortes – Amovic); Elias Luz (AfroLuz); Ricardo Ferreira (Ri-
cardinho); José Carlos Ferreira (Zezinho), Jonathan Loredo 
(Agência Papagoiaba).
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Alguns  
Indicadores que 

revelam o estado  
da Cidadania  

em tanguá

4

12  |  Cadernos Municipais dos Indicadores de Cidadania – tanguá

4.1 - O Direito social, econômico  
	e  cultural à Educação

Os Mapas da Cidadania do Direito à Educação são mapea-
mentos participativos que contribuem para revelar o estado 
do Direito à Educação nos municípios da Área de Atuação 
do Incid (AAI). Consistem em mais um instrumento de ava-
liação da efetividade da cidadania nesse território.

Além de Tanguá, as Redes de Cidadania 

Ativa municipais que optaram por 

avaliar como anda o estado do Direi to 

à Educação nos seus municípios foram: 

Ni terói, Nova Friburgo, Rio Boni to, 

Teresópolis e Maricá.

Entendemos o conjunto de 14 municípios 

da AAI, a região do Leste Fluminense, como 

um terri tório de resistências cidadãs. 

Espaço onde surgem possibilidades de 

sinergias, se constroem reflexões coletivas 

acerca das violações de direi tos, laços 

de solidariedade e formas compartidas 

de articulação para se avançar nas 

conquistas pela melhoria dos Direi tos e na 

construção de um “terri tório de cidadania”.  

Mais informações sobre esse assunto em: 

“Introdução ao Incid”, disponível para 

consulta em: http://incid.org.br/biblioteca/
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No Sistema de Indicadores Incid é possível avaliar 
o estado do Direito à Educação através das diferentes di-
mensões da Cidadania, considerando que o acesso à edu-
cação escolar e ao conhecimento, sem distinção de raça, 
idade, gênero e local de moradia, é indispensável para o 
fortalecimento da Cidadania.

Assim, na dimensão da Cidadania Vivida, os indi-
cadores que até agora compõem o Sistema Incid, jogam 
luz sobre três situações fundamentais quando pensamos 
no Direito à Educação: as taxas de analfabetismo ainda 
existentes em pleno século XXI, a demanda por educa-
ção infantil e as taxas de exclusão dos/as jovens das esco-
las buscando revelar a situação do Direito à Educação na 
AAI com os seguintes indicadores, respectivamente: Situ-
ação do Acesso à Alfabetização, Situação da Demanda por 
Educação Infantil e Situação da Exclusão dos/as Jovens da 
Escola), possibilitando um olhar comparativo entre os 14 
municípios e um olhar mais geral para toda a AAI.

Os resultados apontam situações de exclusão e viola-
ções de direitos vivenciadas por toda a população do terri-
tório. Em Tanguá, observa-se que 8,9% da população com 
15 anos ou mais não teve acesso à alfabetização, o que cor-
responde a aproximadamente 2.146 pessoas sem escola-
rização no município. Essa é uma das mais altas taxas de 
pessoas sem alfabetização da AAI. A taxa de crianças de 
0 a 6 anos que não frequentam creches e pré-escolas é de 
89,4% e 43,9%, respectivamente, o que revela também ser 
alto o índice de crianças que não frequentam a educação 
infantil. O percentual de jovens de 15 a 17 anos fora da es-
cola também é um dos maiores da AAI: 15% do total de jo-
vens com idade para cursar o ensino médio está fora das 
escolas. Todos esses indicadores foram construídos com 
base no Censo 2010 do IBGE.5

O Sistema de Indicadores de Cidadania 
Incid expressa uma forma de olhar os 

dados sob a perspectiva de Cidadania 
Efetiva, avaliando o “estado” dos direitos 
a partir de situações concretas dos 

territórios por meio de quatro dimensões 
complementares: a Cidadania Vivida, 

a Cidadania Garantida, a Cidadania 

Percebida e a Cidadania Ativa.

5	O s indicadores podem ser acessados em: http://incid.org.br/
6	O s indicadores podem ser acessados em: http://incid.org.br/

A Lei Federal 13.005, de junho de 2014, que 

aprovou o Plano Nacional de Educação 

(PNE) com vigência por 10 anos, é um 

documento importante para estabelecer 

pa-râmetros para avaliação do estado do 

Direito à Educação nos municípios. O PNE 

estabelece diretrizes e metas que devem ser 

cumpridas nesse período, prevendo, entre 

outros, - a erradicação do analfabetismo 

absoluto e elevação da taxa de 

alfabetização da popula-ção com 15 anos ou 

mais; - a universalização do atendimento 

escolar com metas de am-pliação da oferta 

de vagas em todos os segmentos, inclusive 

na educação infantil para atender a 

totalidade das crianças de 4 a 5 anos e, pelo 

menos, 50% das crianças de 0 a 3 anos; - e a 

universalização do atendimento escolar 

para toda a população de 15 a 17 anos. Para 

ter acesso à Lei: http://www2.camara.leg.br/

legin/fed/lei/2014/lei-13005-25-junho-2014-

778970-publicacaooriginal-144468-pl.html

Avaliando o Direito à Educação sob a dimensão da Ci-
dadania Garantida, ou seja, as ações do Estado para garantir 
o Direito à Educação em toda a AAI, os indicadores até ago-
ra construídos para o Sistema Incid avaliam os esforços do 
poder público na: 1) Garantia de Investimento na Educação; 
2) Garantia da Oferta de Creches; 3) Garantia de Ambientes 
de Acesso à Informação; 4) Garantia da Qualidade na Edu-
cação Básica; 5) Garantia de Qualificação dos Docentes; e 6) 
Garantia da Oferta de Educação Técnica e Profissional.6

Em Tanguá, os índices do indicador Garantia de In-
vestimento na Educação revelam que, em 2011, compa-
rativamente, o município foi um dos que teve o menor 
gasto por aluno/a matriculado/a no ensino fundamental 
da rede pública, investindo o valor de R$ 3.709,82 para ca-
da aluno/a, o que o faz constar como segundo município 
que menos investiu recursos por aluno/a na AAI. O gasto 
do município por aluno/a do ensino fundamental ficou um 
pouco abaixo do investimento realizado no Estado do Rio 
de Janeiro, que gastou R$ 3.713,13 por aluno/a no mesmo 
ano, mas ultrapassou o valor mínimo de R$ 1.722,05 esta-
belecido para o ano pelo Ministério da Educação - MEC.
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Os dados dos indicadores Garantia de Ambientes de 
Acesso à Informação nas Escolas e Garantia de Qualidade na 
Educação Básica também revelam que o município tem um 
dos piores desempenhos quando comparado aos demais 
municípios da AAI. Avaliando os dados disponíveis, apesar 
da melhora percentual nos últimos anos, o Censo Escolar de 
2014 revela que apenas 47% dos/as alunos/as matriculados/
as no ensino fundamental da rede pública de Tanguá fre-
quentavam escolas com laboratórios de informática e bi-
blioteca, ficando abaixo da média da AAI, que foi de 60,7%. 
Já com relação ao desempenho medido pelo Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica (Ideb), que permite ava-
liar a Garantia de Qualidade na Educação Básica, observa-se 
que houve uma queda no índice do município entre 2011 
e 2013. Em 2013, nos anos iniciais do ensino fundamental, 
o índice do município foi de 4,3, nos anos finais do ensi-
no fundamental, o índice foi de 3,1, o que o levou a ocupar, 
respectivamente, o terceiro e o segundo pior lugar quando 
comparado ao desempenho dos 14 municípios da AAI. E em 
ambos os casos o índice do município ficou abaixo dos Esta-
do do Rio de Janeiro, que foi de 4,9 nos anos iniciais e de 3,9 
nos anos finais do ensino fundamental.

Os dados do indicador Garantia de Qualificação dos 
Docentes também revelam que a cidade de Tanguá possui 
um dos piores percentuais quando se avalia o número de 
professores/as que têm ensino superior e estão lecionando 
em escolas públicas na região: observa-se que houve au-
mento do número de professores/as com ensino superior 
nos últimos anos, passando de 32% em 2010 para 58% em 
2014, mas ainda assim 42% dos docentes das escolas da re-
de pública não têm ensino superior.

Também quando analisamos os dados do indicador 
Garantia de Oferta de Educação Técnica e Profissional ob-
servamos que o município de Tanguá se destaca por haver 
exclusivamente matrículas na rede privada de ensino. Es-
se dado permite inferir que, não sendo garantido pelo Es-
tado, a oferta do ensino técnico e profissionalizante tem 
impulsionado um mercado profícuo numa região com de-
manda crescente por qualificação após o anúncio da im-
plantação do Comperj.

Apenas ao analisar o segmento da educação infantil, 
com os dados do indicador Garantia da Oferta de Creches, 
avalia-se que há no município um esforço do setor públi-
co para ofertar creches para a população. De acordo com os 
dados levantados, à rede pública corresponde 81% do total 
de creches do município.

Na dimensão da Cidadania Percebida, os dados trazem 
informações sobre a percepção dos/as cidadãos/as de cada 
um dos municípios da AAI sobre o acesso, a inclusão e as de-
sigualdades no direito à educação a partir dos indicadores 
Percepção sobre o Direito à Educação; Percepção sobre In-
clusão na Educação; Percepção sobre Diferença e Educação.7

Analisando os indicadores, é possível observar que, 
em Tanguá, 44,9% das pessoas entrevistadas no municí-
pio consideraram que os serviços de educação atendem 
adequadamente as suas necessidades e as de sua família. 
O município possui um dos maiores índices da AAI de pes-
soas que avaliam que outras pessoas da cidade têm acesso 
adequado aos serviços de educação: 54,4% percebem que 
há inclusão na Educação, percentual que supera a média 
da região, que foi de 49,9%.

Diante desse cenário, o olhar para a participação ci-
dadã pelo Direito à Educação no município, analisada atra-
vés da dimensão da Cidadania Ativa,  revela que, em 2014, 
na cidade de Tanguá, a proporção era de 0,31 espaços de 
cidadania que atuam pelo Direito à Educação para cada 
10.000 habitantes do município, isto é, há menos de um 
espaço que luta pelo direito à educação por 10.000 habi-
tantes. Esse percentual de espaços de participação cidadã 
foi construído a partir dos dados do Banco de Dados de Es-
paços e Ações Cidadãs do Incid.8

O PNE também dispõe sobre as metas 
para a qualidade da educação básica, 
estabelecendo médias nacionais para o 
Ideb; prevê, no prazo de vigência de 1 ano 
da Lei, a execução da polí tica nacional 
de formação dos/as profissionais da 
educação, assegurando que todos/as 
professores/as da educação básica tenham 
formação específica de nível superior; 
e determina igualmente metas para a 
expansão das matrículas de educação de 
jovens e adultos, no ensino médio e no 
ensino fundamental, na forma integrada à 
educação profissional.

7	O s indicadores podem ser acessados em: http://incid.org.br/
8	O s indicadores podem ser acessados em: http://incid.org.br/
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Mapa da cidadania do direito à educação O intuito foi, por um lado, utilizando as ferramentas do 
Incid, partir de uma reflexão que desse visibilidade e promo-
vesse um debate sobre o Direito à Educação em nível intra-
municipal a partir da dimensão da Cidadania Garantida, que 
permite avaliar os esforços do poder público para garantia 
desse direito. Por outro lado, buscou-se, de modo participa-
tivo, agregar informações relevantes para a Cidadania Ativa 
que contribuem para avaliar o estado do Direito à Educação 
e apoiar a luta pela melhoria das condições na Educação.

Os Mapas da Cidadania, como parte do 

Sistema de Indicadores de Cidadania Incid, 

expressam uma forma de olhar os dados 

sob a perspectiva de Cidadania Efetiva, 

avaliando o “estado” da democracia e sua 

sustentabilidade a partir de si tuações 

concretas dos territórios por meio de 

quatro dimensões complementares: a 

Cidadania Vivida, a Cidadania Garantida, a 

Cidadania Percebida e a Cidadania Ativa.

O Censo Escolar é um levantamento de dados estatísticos educacionais de âmbito nacional realizado todos os anos. Ele é feito pelo INEP a partir de dados fornecidos pelas secretarias estaduais e municipais de educação e com a participação das escolas públicas e privadas do país. Os dados usados para elaboração do Mapa da Cidadania do Direito à Educação, utilizados para análise nesta publicação, correspondem ao levan-tamento realizado no ano de 2013, divulgado no Censo Escolar de 2014. O Censo Esco-lar pode ser consultado em: http://portal.inep.gov.br/basica-censo

Os Mapas da Cidadania do Direito à Educação discu-
tidos e qualificados pelas Redes de Cidadania Ativa Mu-
nicipais foram construídos com base no levantamento de 
dados do Censo Escolar 2014 realizado pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-
ra – Inep. Como ponto de partida das discussões, foram 
efetuados o georreferenciamento das escolas públicas dos 
municípios nos três segmentos da Educação Básica e a 
apresentação dos dados dos indicadores: Direito à Educa-
ção: Garantia da Qualidade na Educação Básica e Garantia 
de Ambientes de Acesso à Informação na Escola.

A Rede de Cidadania Ativa de Tanguá realizou 

um encontro para construção do Mapa da 

Cidadania do Direi to à Educação, mobilizando 

quatro representantes de or-ganizações e 

mili tantes da cidade que se encontraram na 

Casa das Irmãs (Associação Missionárias do 

Coração de Maria) no mês de maio de 2015.

Para a Cidadania Ativa de Tanguá, o Mapa da Cida-
dania do Direito à Educação é uma importante ferramen-
ta para pôr em evidência dados concretos sobre o Direito à 
Educação no município, considerando que esse é um Di-
reito fundamental para garantir a transformação para uma 
sociedade melhor, menos violenta, mais justa e igualitária.

O Mapa da Cidadania do Direito à Educação de Tan-
guá contém, assim, dados da dimensão da Cidadania Ga-
rantida, que permitem avaliar os esforços do poder público 
para garantia do Direito à Educação, qualificados com a 
percepção dos/as integrantes da Rede de Cidadania Ativa, 
que correspondem à dimensão da Cidadania Percebida.

É possível visualizar, por exemplo, as áreas em que 
não há cobertura da rede de ensino, evidenciando os dis-
tritos descobertos. Essa situação afeta mais diretamente o 
acesso à educação dos/as jovens, pois ficou evidente que 
há uma única escola pública localizada no centro da cida-
de que garante a oferta do ensino médio para a população.

Para a elaboração do Mapa da Cidadania do Direito à 
Educação de Tanguá também foram levantados dados que 
permitem avaliar as dimensões da Cidadania Vivida e Ga-
rantida. Alguns desses dados poderão ser visualizados na 
versão digital dos Mapas da Cidadania, a partir da platafor-
ma disponível para ser acessada no site do Projeto Incid. 
Eles aparecem aqui em forma de tabelas e gráficos para 
possibilitar a avaliação da efetividade ou violação da ga-
rantia do Direito à Educação no município.
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Cidadania Vivida

Para a Rede de Cidadania Ativa de Tanguá é relevante conhe-
cer a situação de estudantes com necessidades educacio-
nais especiais no município para avaliar se a infraestrutura 
existente nas escolas atende a demanda das crianças e ado-
lescentes com deficiência e outras necessidades educacio-
nais especiais. De 2010 a 2014, o número de matrículas de 
alunos/as em modalidades de educação inclusiva e classes 
comuns (incluídos/as) se comportou de modo distinto se 
olharmos para a área urbana e a área rural. Segundo dados 
do Inep/MEC, a taxa de matrículas é a seguinte:

Nas áreas urbanas, as matrículas cresceram de 2010 
a 2014: de 32, em 2010, para 86, em 2014, um aumento de 
mais de 150% no período. Na área rural, entre 2010 e 2011 
houve um pequeno aumento e logo em seguida um de-
créscimo nas matrículas de alunos/as em modalidades de 
educação inclusiva.

Cidadania Garantida

A Rede de Cidadania Ativa de Tanguá, ao analisar a locali-
zação e distribuição das escolas existentes no município, 
avaliou que no Mapa é possível notar a concentração de 
escolas nos perímetros urbanos da cidade e que ainda há 
escassez de escolas nas áreas rurais do município: das 34 
escolas existentes, 22 estão localizadas no perímetro urba-
no do município, o que corresponde a quase 65% do total 
de escolas do município.

Essa escassez se revela prioritariamente na pouca 
oferta de escolas no segmento do ensino médio, segmento 
de ensino que compete ao Governo do Estado garantir pa-
ra a população. Essas escolas ofertam a escolarização pa-
ra uma média de 2.634 jovens entre 15 e 19 anos, conforme 
dados do Censo de 2010 do IBGE, logo, com idade para cur-
sar o ensino médio. Fica, assim, evidenciado que há insu-
ficiência de unidades escolares que garantam a oferta do 
ensino médio para a população de Tanguá, escassez que 
afeta diretamente a escolarização dos/as jovens, especial-
mente daqueles/as que residem nas áreas rurais.

Como resultado da discussão dos indicadores da di-
mensão da Cidadania Garantida construídos pelo Projeto 
Incid, as/os integrantes dessa Rede destacaram a impor-
tância de constar no Mapa da Cidadania do Direito à Educa-
ção as notas do Ideb das escolas do município. O objetivo é 
acompanhar as notas das escolas e avaliar quais as que têm 

Um dos dados que complementa a versão digi tal do Mapa da Cidadania do 

Direi to à Educação de Tanguá é a si tuação dos alunos/as inscri tos/es em classes 

especiais e na modalidade inclusiva. Como desdobramento da discussão sobre o 

indicador Garantia de Qualidade da Educação Básica, que revela as notas do 

IDEB, anos iniciais e anos finais, nas escolas em que há o dado disponível. Ainda 

como resultado da discussão dos indicadores da dimensão da Cidadania Garantida 

construídos pelo Projeto Incid, a Rede destacou a importância de apresentação, na 

publicação municipal, dos dados do indicador Direi to à Igualdade e Diversidade: 

Garantia de Qualificação dos Docentes para a Diversidade. E, finalmente, para 

além dos dados já existentes no Sistema de Indicadores – Incid, a Rede de Cidadania 

Ativa de Tanguá incluiu no Mapa dados que permi tem verificar em quais escolas 

é garantida a acessibilidade para pessoas com deficiência e nas quais há recursos 

para efetivar a educação inclusiva.

Direito à Educação: Situação de Alunos/as com Necessidades  
Educacionais Especiais em Tanguá
Número de alunos/as matriculados em classes especiais e incluídos/as 
nas áreas rurais e urbanas - 2014

9  2010

62  2012

49  2011

7  2014

7  2012

86  2014

32  2010

6  2013

11  2011

69  2013

Fonte: MEC/Inep/DEED, 2010/2011/2012/2013/2014

Matrículas em áreas rurais Matrículas em áreas urbanas
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as melhores notas e quais as que possuem as piores notas. 
Por enquanto, os dados do Censo Escolar 2014 revelam que 
a maioria das escolas públicas de Tanguá não participou 
ou não atendeu os requisitos necessários para cálculo do 
desempenho (ver tabela no anexo).

Outra discussão relevante para as/os integrantes da Re-
de de Cidadania Ativa de Tanguá é a existência do racismo 
institucional, que afeta a escolarização de homens negros e 
mulheres negras do município. Conforme observam, o siste-
ma educacional público brasileiro tem contribuído, ao longo 
do tempo, com a afirmação do estereótipo do homem/mu-
lher negro/a como ser humano inferior. De um lado, identifi-
cam que os materiais didáticos reproduzem as imagens dos/
as negros/as, bem como de sua cultura, de forma negativa; de 
outro, observam que as/os profissionais das escolas, diante de 
uma atitude racista contra os/as alunos/as negros/as e até con-
tra seus/suas colegas de trabalho, não tomam nenhuma atitu-
de, pois estão despreparados/as para lidar com essas situações 
sob os aspectos ético, moral e principalmente intelectual.

Conforme definição do Guia de Enfrentamento 

do Racismo Insti tucional (ONU Brasil/ 

Geledes/ CFEMEA): “O concei to de Racismo 

Insti tucional foi definido pelos ativistas 

integrantes do grupo Panteras Negras, Stokely 

Carmichael e Charles Hamilton, em 1967, para 

especificar como se manifesta o racismo nas 

estruturas de organização da sociedade e 

nas insti tuições: trata-se da falha coletiva 

de uma organização em prover um serviço 

apropriado e profissional às pessoas por causa 

de sua cor, cultura ou origem étni-ca.” No 

Brasil, o Programa de Combate ao Racismo 

Insti tucional (PCRI), implementado em 2005, 

definiu o racismo insti tucional como o 

fracasso das insti tuições e organizações em 

prover um serviço profissional e adequado 

às pessoas em virtude de sua cor, cultura, 

origem racial ou étnica. Ele se manifesta em 

normas, práticas e comportamentos discrimi-

natórios adotados no cotidiano do trabalho, 

os quais são resultantes do preconcei to 

racial, uma ati tude que combina estereótipos 

racistas, falta de atenção e ignorância. Em 

qualquer caso, o racismo insti tucional sempre 

coloca pessoas de grupos raciais ou étnicos 

discriminados em si tuação de desvantagem no 

acesso a benefícios gerados pelo Estado e por 

demais insti tuições e organizações.

Diante desse quadro, a Rede de Cidadania de Tanguá 
considera que se faz necessário investir em cursos de capa-
citação para todas as categorias dos/as trabalhadores/as da 
educação e é premente a implementação da Lei 10.639, de 
2003, que determina a obrigatoriedade do ensino da “His-
tória e Cultura Africana e Afro-Brasileira”.

A Lei 10.639, de janeiro de 2003, 

estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, para incluir no 

currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da temática “História 

e Cultura Afro-Brasileira”. Pode ser 

consultada em: http://www.planalto.gov.

br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm

O indicador Direito à Igualdade e Diversidade: Garan-
tia de Qualificação dos Docentes para a Diversidade reve-
la que, em Tanguá, conforme informações da Prefeitura, 
os professores/as da rede de ensino pública tiveram aces-
so a capacitação para abordar e conduzir a prática educativa 
nas temáticas raciais e de gênero.9 Segundo dados do Censo 
Escolar 2014, no município, o percentual de Docentes com 
Formação Continuada em Educação para as relações étni-
co-raciais e história e cultura afro-brasileira e africana é de 
apenas 0,6% do total de 1.617 docentes.

Todavia, para as/os integrantes da Rede de Cidadania 
Ativa é relevante saber em quais escolas especificamente 
há garantia de existência de uma educação antirracista em 
que é efetivo o ensino da história e cultura afro-brasilei-
ra, dados que somente podem ser obtidos junto aos órgãos 
públicos competentes em níveis municipal e estadual.

Além desses indicadores, a Rede de Cidadania Ativa de 
Tanguá considerou a relevância de constarem no Mapa da-
dos que permitem verificar em quais escolas é garantida a 
acessibilidade para alunos/as e professores/as com deficiên-
cia e em que há recursos para atender estudantes com neces-
sidades educacionais especiais. Para a Rede, a identificação 
dessas escolas no Mapa tem o objetivo de avaliar se no muni-
cípio é garantida a execução da política de educação especial 
na perspectiva da educação inclusiva.

9	O  indicador pode ser consultado em www.incid.org.br.
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Conforme os dados disponibilizados no Censo Esco-
lar 2014, do total de 34 escolas, sendo 26 escolas da rede 
pública, apenas 6 escolas públicas do município garantem 
acessibilidade para pessoas com deficiência, e somente 2 
ofertam atendimento educacional para alunos/as com ne-
cessidades educacionais especializadas, totalizando 8 es-
colas públicas com algum tipo de recurso para promoção 
de uma educação na perspectiva inclusiva, o que represen-
ta 30% da rede pública de ensino. Já o número de docentes 
com formação continuada específica para educação espe-
cial é de 2,9% do total de 1.617.

O Decreto no 5.296 de 2004, art. 8, que 

estabelece as normas gerais e cri térios 

básicos para a promoção da acessibilidade 

das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, insti tui: “Para os fins de 

acessibilidade, considera-se: I-acessibilidade: 

condição para utilização, com segurança 

e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 

mobiliários e equipamentos urbanos, das 

edificações, dos serviços de transporte 

e dos disposi tivos, sistemas e meios de 

comunicação e informação, por pessoa 

portadora de deficiência ou com mobilidade 

reduzida.” Esse decreto pode ser consultado 

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_

ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm

Fonte: Mec/Inep/ Censo Escolar, 2014.

30%   Escolas públicas 
com acessibilidade e/
ou AEE

70%   Escolas públicas 
sem acessibilidade  
e/ou AEE

Direito à Educação: Garantia de Escolas com Educação  
Inclusiva em Tanguá
Taxa de escolas da rede pública que garantem acessibilidade ou AEE

segundo Alonso (2013), “a Educação Inclusiva 

compreende a Educação Especial dentro da 

escola regular e transforma a escola num 

espaço para todos. Ela favorece a diversidade 

na medida em que considera que todos os 

alunos podem ter necessidades especiais em 

algum momento de sua vida escolar”. Destaca-

-se, entretanto, a necessidade de “uma atitude 

educativa específica da escola” que garanta 

condições para tornar efetivo o processo 

de aprendizagem e formação de todos/

as estudantes, sendo obrigação do Estado 

fornecer os recursos e apoios especializados 

necessários para tal, o que compete à Cidadania 

Garantida. Esses recursos e apoios compreendem 

desde a reestruturação física das escolas, 

proporcionando acessibilidade, a introdução 

de recursos e tecnologias assistivas, a oferta 

de profissionais do ensino especial e a 

formação dos/as professores/as para inclusão. 

O Decreto no 6.571/2008 determina que os sistemas de ensino devem garantir a matrícula dos/as alunos/as com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE) ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou insti tuições comunitárias. No PNE, entre outras metas e propostas inclusivas, destaca-se a nova função da Educação Especial como modalidade de ensino de todos os segmentos da escolarização (da Educação Infantil ao ensino superior); e estabelece o atendimento educacional especializado (AEE) disponibilizando serviços e recursos próprios para orientação de alunos/as e professores/as para atuação na perspectiva da Educação Inclusiva.
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Essa informação permite constatar que o Direito à 
Educação de qualidade para todos e todas não está sen-
do assegurado no município sem haver discriminação de 
qualquer espécie, conforme determina a Constituição Fe-
deral de 1988.

Do mesmo modo, alunos/as que necessitam de aten-
dimento educacional especializado são excluídos por ha-
ver pouca oferta de escolas da rede pública que garantam 
o direito à educação especial.

Esses dados revelam as desigualdades vivenciadas no 
município, evidenciando que há mais facilidade de acesso 
ao Direito à Educação para os/as brancos/as, não portado-
res/as de necessidades educacionais especiais e para aque-
les/as que residem nos centros urbanos.
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De acordo com a Consti tuição Federal de 

1988, a educação é “direito de todos” (art. 205), 

devendo o ensino ser ministrado com respeito 

aos seguintes princípios, dentre outros: i) 

“igualdade de condições para o acesso e a 

permanência na escola”, ii) “liberdade de 

aprender” e “ensinar”, iii) “pluralismo de ideias 

e concepções pedagógicas”, e iv) “garantia 

de padrão de qualidade” (art. 206). As pessoas 

com deficiência gozam de todos os direitos 

previstos na Consti tuição e nas Leis, sendo 

especificado o dever do Estado de promover 

“atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência, prefe-rencialmente 

na rede regular de ensino” (art. 208, III). 

As garantias às pessoas com defici-ência  

ficaram mais evidentes com o Decreto n° 

3.956, de 2001 – que promulga a Convenção 

Interamericana para Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência. O conteúdo do 

Decreto n° 3.956/ 2001 está disponível para 

consulta em: http://www.planalto.gov.br/

ccivil_03/decreto/2001/d3956.htm

A Rede de Cidadania Ativa também acrescentou ao Ma-
pa as escolas que fazem parte da rede privada de ensino. Do 
total de 34 escolas da cidade, 8 são escolas da rede privada, 
o que corresponde a 23% das unidades escolares existentes.

Cidadania Percebida

Para a Rede de Cidadania Ativa de Tanguá, o Mapa da Cida-
dania do Direito à Educação revela a carência de oferta de 
ensino médio no município, afetando especificamente os/
as jovens que residem na área rural, que precisam se des-
locar cotidianamente para o centro da cidade se quiserem 
dar continuidade à formação no ensino médio.

Outra observação da Rede, mas que ainda não pode 
ser visualizada no Mapa, é a existência do racismo institu-
cional, que afeta a escolarização e afasta negros e negras 
do acesso à educação.
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4.2 - O Direito  Social, Econômico  
e Cultural à Saúde

O Direito à Saúde, reconhecido como um Direito Humano 
fundamental, está inserido no conjunto dos Direitos So-
ciais, Econômicos e Culturais. Dizem respeito ao princípio 
de equidade e referem-se às condições básicas para manu-
tenção e reprodução da vida individual e coletiva: acesso 
ao alimento; à educação; ao saneamento básico; à mora-
dia; ao transporte; à seguridade social; à terra para produ-
zir e viver; ao trabalho; à renda; ao lazer e à cultura.

Segundo a Consti tuição da República 

Federativa do Brasil de 1988 Seção II da 

Saúde Art. 196. A saúde é direi to de todos 

e dever do Estado, garantido mediante 

polí ticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e 

iguali tário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação.

Sobre o Direito à Saúde, além de 

Tanguá, foram elaborados Mapas da 

Cidadania nos municípios de Cachoeiras 

de Macacu, Guapimirim, Ita boraí, Magé, 

Ni terói, Nova Friburgo, São Gonçalo, 

Silva Jardim, Casimiro de Abreu e 

Teresópolis.

Quais as condições de cidadania em um dado territó-
rio quando avaliamos a situação do Direito à Saúde? Quais 
as políticas públicas ativas que contribuem e garantem o Di-
reito à Saúde? Como a população local se percebe como ci-
dadã portadora de direitos e deveres e avaliam o acesso de 
todos/as ao Direito à Saúde? Como está organizada e age a ci-
dadania na luta pelo Direito à Saúde? Essas são as questões 
norteadoras que o Sistema Incid procura responder à luz das 
quatro dimensões da cidadania: Cidadania Vivida, Cidada-
nia Garantida, Cidadania Percebida e Cidadania Ativa.

No processo de reflexão sobre os indicadores do Di-
reito à Saúde do Sistema Incid, um conjunto de dados ga-
nha sentido a partir da apropriação dos militantes da Rede 
de Cidadania Ativa. Através do exercício de reconstrução 
de alguns dos indicadores do Direito à Saúde e da elabora-
ção de um Mapa da Cidadania, os atores componentes da 
Rede de Cidadania Ativa de Tanguá se debruçam sobre o 
estado do Direito à Saúde no município. Busca-se assim, 
a percepção coletiva sobre o conjunto de indicadores. A 
Rede de Cidadania Ativa acrescenta informações do coti-
diano vivido, de forma a qualificar os dados, e produzir, 
quando possível, novas informações sobre o território. O 
foco inicial foi a identificação dos serviços públicos de saú-
de que atendem a população do município, mas especifi-
camente os serviços de Atenção Básica à Saúde.

Compõe a Atenção Básica um conjunto de ações, 

de caráter individual e coletivo, si tuadas no 

primeiro nível de atenção do Sistema Único 

de Saúde. Seus objetivos estão relacionados à 

promoção; prevenção; diagnóstico; e tratamentos 

de reabili tação. Os problemas de saúde mais 

comuns, como, por exemplo, a realização de exames 

de rotina, são acolhidos nas Unidades Básicas 

de Saúde (UBS), e nos Posto de Saúde da Família 

(PSF), ambos porta de entrada do SUS.
10

 Nestes, os 

cidadãos têm possibilidade de consultas regulares; 

acompanhamento; medicamentos e vacinas. As UBS/

PSFs fazem parte da estratégia desenvolvida pelas 

equipes de Saúde da Família (eSF) e abrangem 

tanto essa modalidade quanto os Núcleos de 

Apoio às Equipes de Saúde da Família (NASF). 

Ambas assumem a responsabilidade sani tária 

e o cuidado com as pessoas de determina-da 

região, além de compreenderem os serviços de 

atenção primária. Nos casos de agravo: urgências 

advindas de acidentes; fraturas; infartos; AVCs, 

os pacientes são encaminhados para Unidades 

de Pronto-Atendimento. As UPAs são uma unidade 

fixa de urgência e emergência, em que ocorre a 

estabilização por um clínico geral. Portanto, não 

são unidades de internação, podendo o paciente 

permanecer em observação por até 24 horas. O 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - 

SAMU está diretamente ligado à UPA, pois ambos 

são considerados o nível intermediário de 

atenção à saúde. Quando o caso não se resolve 

nesse estabelecimento, há o encaminhamento para 

os Hospi tais, que correspondem ao atendimento de 

média e alta complexidade.

10	 “O objetivo desses postos é atender até 80% dos problemas de saúde da população, sem que haja a necessidade de encaminhar aos hospitais.” Ver: http://dados.gov.br/data-
set/unidades-basicas-de-saude-ubs
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Assim, a Rede de Cidadania Ativa se apropria, reflete e 
constrói um mapeamento participativo demonstrando es-
pecificidades do município. O diálogo entre as dimensões 
da Cidadania Garantida e a Cidadania Percebida é, pois, o 
“carro-chefe” que conduz a exploração de temas pertinen-
tes ao Direito à Saúde como o acesso, a inclusão e as desi-
gualdades existentes no sistema de serviços públicos que 
assegura grande parte do direito à saúde. Fruto de inúmeras 
reuniões e discussões da Rede de Cidadania Ativa de Tan-
guá, o Mapa da Cidadania do Direito à Saúde objetiva dar 
visibilidade às desigualdades e violações do direito à saúde 
que não são normalmente informadas pelos órgãos oficiais.

O direito à saúde em Tanguá

O Rede de Cidadania Ativa de Tanguá discutiu a importân-
cia da confecção do Mapa para refletir sobre a situação da 
saúde no município e monitorar as ações do poder públi-
co, fiscalizar as políticas locais e identificar carências no 
atendimento à população. Travou-se debate sobre quais os 
pontos precisam ser visibilizados, a começar pela impor-
tância de uma averiguação e qualificação das estruturas 
de prestação de serviço do Programa de Saúde da Família 
(PSF) e Unidades Básicas de Saúde (UBS).

A construção do Mapa deu-se a partir do georrefe-
renciamento dos estabelecimentos públicos de saúde, 
mediados com a apresentação, discussão e reconstrução 
dos indicadores da dimensão da Cidadania Garantida que 
avaliam o Direito à Saúde no município. E o que os dados 
oficiais revelam? Quais as condições de cidadania no mu-
nicípio de Tanguá quando se avaliam as políticas que ga-
rantem o Direito à Saúde? O exercício de elaboração do 
mapeamento serviu para revelar que há no município, in-
suficiência no atendimento por parte do corpo técnico que 
presta assistência nas unidades locais do município.

Como metodologia, os integrantes da Rede de Ci-
dadania Ativa averiguaram os endereços da listagem de 
estabelecimentos de saúde da prefeitura municipal, loca-
lizando-os no Mapa. Além do centro de Tanguá, foi ave-
riguada a situação das unidades nos bairros de Duques; 
Mineiro; Vila Cortes; Pinhão e Posse dos Coutinhos. Ao to-
do, soma-se 8 unidades Unidades de Saúde da Família per-
tencentes a Rede de Atenção Básica à Saúde. Os demais 
estabelecimentos públicos se dividem da seguinte forma:

	 4 centros de especialidades municipais, sendo:
	 1 de atendimento odontológico;
	 1 de especialidades;
	 1 policínica;
	 1 de saúde mental;

	 2 espaços de vigilância sanitária
	 1 serviço de atendimento móvel de urgência (Samu).

Além desses, há dois estabelecimentos administrativos:
	 central de marcações e secretaria administrativa de saúde.

Sob a perspectiva da Cidadania Garantida, a observa-
ção de que falta investimento na saúde em Tanguá foi des-
taque. Há a percepção de um orçamento insuficiente para a 
saúde e demais áreas no município. Para a Rede, há necessi-
dade de aumento dos recursos. Afirmam que esse cobre cer-
ca da metade das necessidades orçamentárias para o sistema 
de saúde funcionar satisfatoriamente, acrescentando que o 
município de Tanguá “não dispõe de uma fonte de arrecada-
ção (produtiva), não temos fabrica ou indústria” (Grupos de 
Diálogos/Rede de Cidadania Ativa de Tanguá, 2015).

Entre as diversas violações percebidas sobre a di-
mensão da Cidadania Garantida pela Rede de Cidadania 
em Tanguá estão as deficiências com a carência de agen-
tes de endemias; a falta de conscientização e comprome-
timento de médicos e enfermeiros; a falta de qualificação 
para atendimento ao público; e a falta de qualidade e aces-
sibilidade nas estruturas das unidades de saúde. Além dis-
so, a falta de medicamento na Farmácia Popular também é 
identificada como recorrente pelos participantes.

Os indicadores referentes à dimensão da Cidadania 
Garantida foram objeto de atualização de seus dados. Es-
tes foram sistematizados e representados em gráficos, com 
o objetivo de averiguar o comportamento dos mesmos ao 
longo de um tempo determinado. São eles, os indicadores 
de Direito à Saúde: Garantia de Atenção Básica e Garantia 
de Investimento em Saúde.

61,31  2010

0,00  2013

61,67  2011

0,00  2014

68,44  2012

Direito à Saúde: Garantia de Atenção Básica em Tanguá
Taxa de pessoas cadastradas na Atenção Básica à saúde (%)

Fonte: Sistema de Informação de Atenção Básica (Siab) - Ministério da Saúde / IBGE.

Nota: Não havia dados disponíveis para consulta relativos aos cadastros de 2013 e 2014.

Esse primeiro gráfico permite-nos averiguar o aces-
so da população ao conjunto de serviços de assistência 
básica à saúde. Trata-se do percentual de pessoas cadas-
tradas no Programa de Atenção Básica em relação ao total 
da população residente no município. Nossa questão nor-
teadora diz respeito à proporção da população que tem 
acesso a esses serviços. Em três anos o programa cresceu 
7,12% sobre o contingente inicial.

Chamou-nos a atenção também o fato de que os dados 
referentes ao número de pessoas cadastradas na Atenção Bá-
sica nos anos de 2013 e 2014 não estavam disponíveis para 
aferição no Sistema de Informação da Atenção Básica (Siab). 
A questão da dificuldade ao acesso aos dados foi algo que 
permeou todo o trabalho de atualização dos indicadores na 
área de atuação do Incid (AAI), sobretudo os dados da saúde.
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O segundo Indicador considera os gastos per capita 
de saúde calculados a partir do cruzamento entre os da-
dos de finanças municipais publicados pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, e os dados populacionais divulgados 
pelo IBGE. De acordo com o gráfico anterior há uma gran-
de variação de investimento na saúde do município. Entre 
2013 e 2014 houve um salto significativo no investimento 
per capita (R$ 217,22). Todavia, pelos participantes da RCA, 
há pouca ou nenhuma percepção do investimento real no 
atendimento à população.

R$ 444,11   2010

R$ 418,12   2013

R$ 378,18   2011

R$ 635,34   2014

R$ 457,37   2012

Direito à Saúde: Garantia de Investimento na Saúde  
em Tanguá
Gasto em saúde por habitante (R$)

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN)/ IBGE.

É importante realizarmos algumas ponderações acerca dos limites e alcances dessas 

informações. Devemos considerar o fato de que há uma complexidade de parâmetros 

preconizados pelo Ministério da Saúde. E estudos apontam que a interpretação dos 

dados financeiros da saúde é uma tarefa “hercúlea”, uma vez que compreende ter 

diante de si diferentes sistemas de dados
11
 financeiros de gestão pública. As diversas 

fontes conformam uma variabilidade de questões que devem ser destacadas sobre 

as dificulda-des de entendimentos, que envolvem dados; conceitos; agregações; 

estruturas de consultas; compatibilidades e incompatibilidades. consulta a notas 

técnicas formuladas pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), um estudo 

sobre o acesso às informações da Atenção Básica, nos fornece uma ideia do desafio 

de acessar e compreender os dados. SERVO&PAIVA afirmam que, “a depender do recorte 

analítico, pode haver diferenças no valor apurado com Atenção Básica”. SERVO&PAIVA 

(s/d) Apontam ainda que há uma série de esferas orçamentárias; funções; subfunções; 

programas; ações; localizações de gastos; fontes e naturezas de despesas com 

diferentes categorias econômicas
12
 e grupos de despesa.

13
 Focando especificamente 

sobre os dados municipais, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) é a responsável 

por consolidar as informações de execução orçamentária. Em suas bases de dados 

é possível saber o montante geral gasto em Saúde, mas não são disponibilizadas 

informações sobre em que programas ou ações os recursos são aplicados, não sendo 

possível definir a despesa específica com a Atenção Básica. Logo, devemos olhar para 

o dado como um panorama, dentre o qual se arrolam as seguintes limitações: (i) há 

possibilidade de misturar gastos universais e gastos específicos; (ii) há dificuldade 

de conhecer o objeto e objetivo final do gasto, além da função; (iii) não permite 

saber qual percentual do gasto é próprio ao município; (iv) não permite identificar 

as diferenças conceituais ou parametrização comum. Não obstante, o Indicador de 

Garantia ao Investimento à Saúde visa apreender o montante de gasto total naquele 

território (sendo ele o somatório de recursos provenientes das duas ou três esferas).
14

11	O s dados do Governo Federal são disponibilizados: no Sistema de Informações Financeiras (Siafi), no Sistema Integrado de Dados Orçamentários (Sidor), e podem ser acessa-
dos numa plataforma criada para a consulta, o SIGA BRASIL. Os dados de estados e municípios são divulgados no Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde 
(Siop), gerenciado pelo Ministério da Saúde. Há ainda dados de Execução Orçamentária dos Estados e Finanças Públicas do Brasil – Dados Contábeis dos Municípios (Finbra), 
que são consolidados pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) do Ministério da Fazenda.

12	 “Na análise da execução orçamentária do Ministério da Saúde, o Programa 1214 ‘Atenção Básica’ teve recursos alocados nas subfunções 301 (Atenção Básica); Alimentação e 
Nutrição (306), Suporte Profilático e Terapêutico (303), Comunicação Social (131) e Administração Geral (122).” (SERVO&PAIVA, s/d).

13	 As autoras exemplificam que dentro do arcabouço da contabilidade pública brasileira a Atenção Básica é referenciada por diferentes programas que se estendem não só ao 
Ministério da Saúde como também ao Ministério da Educação (exemplificam o Programa Brasil Escolarizado), e outros ministérios. Esses fatores contribuem para a dificuldade 
de interpretação de dados. (SERVO&PAIVA, s/d).

14	 Fonte: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/130327_notatecnicadisoc15.pdf Acesso em 09/07/2015.
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A Rede de Cidadania Ativa de Tanguá também identi-
ficou com a elaboração do Mapa que a cobertura da rede de 
assistência à saúde é insuficiente para atendimento de to-
da a população residente. As 8 unidades básicas de saúde 
são responsáveis por atender uma população atualmente 
de 30.426.15 O Mapa possibilita verificar a não existência de 
servi-ços públicos de saúde em diversas áreas do municí-
pio: do total de 23, 16 se localizam no centro da cidade. Es-
sa falta de distribuição espacial também se relaciona com a 
dificuldade de mobilidade para atendimento, que será re-
tratada em outro indicador de referência do Incid.

Concluiu-se que a construção do Mapa da Saúde de Tan-
guá enfrentou dificuldades inerentes a esse território. Há uma 
conjuntura de insatisfação por parte dos participantes em re-
lação ao Direito à Saúde e relatos da carência de equipamentos 
de trabalho, falta de estruturas de apoio, número insuficien-
te de profissionais e falta de capacitação dos agentes de saú-
de. Faltam sobretudo informações junto à Secretaria de Saúde.

Cidadania Ativa

Avalia-se que a formação de uma rede coletiva e partici-
pativa para buscar e produzir informações sobre o Direito 
à Saúde foi um êxito e um ganho para o município. O de-
senvolvimento de um olhar para o município a partir da 
abordagem dos Direitos possibilitou a construção de uma 
cartografia social simples, mas eficaz. Eficaz na evidên-
cia da distribuição, da falta de qualidade e das problemá-
ticas existentes nos serviços públicos de saúde, sobretudo 
no que tange à Atenção Básica, possibilitando-lhes instru-
mentalizar-se para realizar denúncias e cobrar ações do 
poder público para ampliação e a garantia a esse direito.
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4.3 - O Direito Civil e Político à 
Participação e à Ação cidadã

A participação social de cidadãos e cidadãs é parte im-
prescindível dos Direitos Civis e Políticos, vital para o de-
senvolvimento e a garantia de uma Democracia plena. A 
democracia só existe se conduzida pela cidadania.

A Cidadania Ativa é o sujeito coletivo capaz de radi-
calizar a democracia. É na luta pelos direitos de cidadania 
que os diferentes sujeitos coletivos se reconhecem e legi-
timam, a partir de princípios, valores, direitos e regras co-
muns, como expressões mesmas de cidadania. As lutas em 
interação com o poder político são condições básicas de 
democracia que só se radicalizam quando os sujeitos co-
letivos ocupam a arena política, segundo regras democrá-
ticas, com a garantia do direito ao protagonismo de suas 
demandas, do direito às suas vozes e identidades.

Os direitos deixam de ser direitos e passam a ser pri-
vilégios se a relação política não for partilhada coletiva-
mente com igualdade e responsabilidades.

A Constituição Federal de 1988 é marca de uma ampliação histórica do processo democrático da República que não se limitou ao restabelecimento de eleições para as três esferas de governo, mas adotou a participação direta dos cidadãos e cidadãs nas decisões públicas. Ela traz o reconhecimento de que a sociedade civil deve ter, mais do que nunca, um papel ativo na fiscalização e no controle de ações governamentais.

“O cidadão é o indivíduo que tem 

consciência de seus direitos e deveres e 

participa ativamente de todas as questões da 

sociedade. Tudo o que acontece no mundo, 

seja no meu país, na minha cidade ou no meu 

bairro, acontece comigo. Então eu preciso 

participar das decisões que interferem na 

minha vida. Um cidadão com um sentimento 

ético forte e consciência da cidadania não 

deixa passar nada, não abre mão desse poder 

de participação.” (SOUZA, Herbert de, 1994).

Apesar das vitórias alcançadas constitucionalmen-
te em nosso país, vitórias que só foram possíveis por uma 
grande participação popular, a Cidadania Ativa se encon-
tra diante de um novo desafio voltado para a radicalização 
da democracia e para a garantia de que não haja retrocesso 
em direitos constitucionalmente conquistados.

Esse desafio é marcado pela força do novo desenvol-
vimentismo, que, ao se colocar acima de valores próprios 
da justiça social e da gestão sustentável dos territórios, 
viola o processo democrático. O uso humano do território 
qualifica a sua organização e lhe dá sentido histórico, tor-
nando-o parte de um processo de construção coletiva re-
sultado de luta e de negociação permanentes, em que há 
perdas e ganhos relativos para todos.

O desenvolvimento social de fato só ocorre com a 
participação efetiva das pessoas em seus espaços comuni-
tários, fiscalizando, controlando e tomando iniciativas nos 
temas pertinentes às suas realidades.

O Mapa da Cidadania do Direito à Participação e Ação 
Cidadã de Tanguá contribui para revelar o retrato da pró-
pria Cidadania Ativa a partir de seus contextos de luta, 
visibilizando e qualificando os Espaços de cidadania exis-
tentes no município.

A construção de mapas do Direito à Participação e 
Ação Cidadã utilizou as informações do cadastro no Ban-
co de Dados de Espaço e Ações Cidadãs (BDEAC) do Incid.16

O BDEAC tem como objetivo auxiliar na formação de 
uma cidadania cada vez mais articulada, com ampla pos-
sibilidade de atuação autônoma e formação de identida-
de de grupo. A partir da formação de ações coletivas e da 
composição de uma Cidadania Ativa autônoma é possível 
termos o conjunto de Direitos Humanos, em sua integrali-
dade e indivisibilidade.

Se a legalidade dos Direitos se dá pela formação e insti-
tucionalização de leis e normas, sua legitimidade só aconte-
ce pelas lutas da cidadania, que permitem, constantemente, 
uma nova dimensão à conquista de novos direitos. A cidada-
nia ativa é uma cidadania estratégica, capaz de formar sujei-
tos capazes de se impor pela dinâmica dos conflitos vividos 
pela sociedade, em especial, nas lutas políticas.

O BDEAC é uma ferramenta voltada para ajudar a Ci-
dadania Ativa na transformação de situações objetivas de 
luta quando permite comparações no tempo e no espaço 
dos problemas sociais e da evolução ou não desses proble-
mas. Ele instrumentaliza as instituições e lideranças locais 
na formação de uma rede associativa e dá visibilidade às 
suas atuações, funcionando como um espelho no qual a 
própria Cidadania Ativa é refletida, permitindo uma auto-
avaliação através de indicadores que contemplem o estado 
da cidadania no território.

16	 http://incid.org.br/
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Tanguá conta com um pequeno número de espaço 
de atuações cidadãs, destacando-se os Coletivos de Enti-
dades, Associações e Grupos Identitários. Destacam-se as 
lutas pela saúde e pela educação, além das ligadas às ques-
tões raciais e de gênero.

O Mapa do Direito à Participação e Ação de Tanguá 
conta com 14 espaços de atuações cidadãs, sendo que, des-
tes, destacam-se as Associações de Moradores e os Coleti-
vos de Entidades em maior número, seguidos dos Grupos 
Identitários, Sindicatos, Espaços ou Grupos Religiosos, Es-
paços ou Grupos Culturais e Trabalhadores Rurais/Peque-
nos Produtores.

O objetivo desse Mapa é garantir a visibilidade das 
ações, das múltiplas vozes da Cidadania Ativa, para que 
contribua na promoção da transparência de informações 
sobre as lutas e a realidade do estado da cidadania do mu-
nicípio. A ideia é que ele se torne um instrumento de luta 
construído, permanentemente, pela sociedade civil, vi-
sando, sobretudo, seu fortalecimento.

Nesse sentido, o Mapa de Direito à Participação e 
Ação de Tanguá serve para pautar os diálogos com outros 
direitos que ganharam também, nessa publicação, outros 
Mapas da Cidadania correspondentes.

A participação da sociedade civil em lutas cuja ban-
deira é o Direito à Educação pode ser revelada pelo número 
de grupos, organizações ou instituições ativos instalados 
em Tanguá presentes no Banco de Dados de Espaços e 
Ações do Incid. São quatro espaços cadastrados que se mo-
bilizam pela luta do Direito à Educação em Tanguá.

Já a mobilização pelas questões de Saúde conta com 
três espaços de cidadania cadastrados e animam as lutas 
do Direito à Saúde no município.

o Banco de Dados de Espaço e Ações 

Cidadãs do Incid conta com um total de 

16 perfis para cadastramento de espaços 

(organizações, insti tuições, associações, 

grupos etc.) da cidadania ativa, no 

qual também podem identificar o tema 

de atuação polí tica de cada espaço, 

possibili tando o cadastramento de mais 

de um tema por espaço. Nessa ferramenta, 

há o total de 30 bandeiras de luta 

possíveis para o cadastramento.
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O próximo passo da Rede de Cidadania Ativa de Tanguá, 
para dar continuidade à construção de indicadores que 
avaliem o estado do Direito à Educação no município, é en-
caminhar solicitações para obter junto aos órgãos públicos 
do município e do estado dados que indiquem em quais 
escolas há garantia de implementação da Lei 10.639/2003, 
que torna obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-
-Brasileira.

Para além disso, a Rede de Cidadania Ativa buscará 
formas de dar visibilidade ao Mapa da Cidadania do Direi-
to à Educação, denunciando que não há garantia da edu-
cação inclusiva nas escolas do município e que é preciso 
haver a descentralização e ampliação do número de esco-
las que ofertam o ensino médio.

Os Próximos  
Passos e Metas  

da Rede de  
Cidadania Ativa  

de tanguá

5
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No que tange à elaboração dos indicadores do Di-
reito à Saúde, como síntese, a Rede elencou uma série de 
questionamentos e desafios que seguem listados abaixo, 
como forma de sistematizar as informações para orien-
tar as futuras ações coletivas da Rede de Cidadania Ativa 
acerca do Direito à Saúde.

Questões norteadoras para ações futuras:
	 Como e onde buscar mais dados e informações sobre o 

funcionamento das Unidades de Saúde do município que 
condizem com a realidade vivenciada pela população?

	 Como denunciar que há um déficit de profissionais agen-
tes de endemias?

	 Como obter dados oficiais que evidenciem a necessida-
de de realizar concurso para contratação de profissio-
nais de saúde no município?

	 Como evidenciar a falta de comprometimento de médi-
cos e enfermeiros e a necessidade de qualificação des-
ses profissionais para atendimento ao público?

	 Como buscar maior transparência pública relacionada a 
gastos na saúde?

	 Como conseguir comprovar a necessidade de um hos-
pital no município e que o transporte público para o 
atendimento em outros municípios (Itaboraí e Rio Bo-
nito) é deficitário?

	 Como comprovar que faltam remédios na Farmácia Po-
pular?

	 Como denunciar que a infraestrutura dos estabelecimen-
tos das unidades de saúde é precária e pouco adequada 
para realizar o atendimento da população (geralmente 
muito quentes, sem conforto e adaptações que garantam 
acessibilidade, por exemplo)?

	 Como denunciar que falta disseminação de informa-
ções por parte da Secretaria Municipal de Saúde?

	 Como garantir o serviço de ouvidoria no município?

A Rede de Cidadania Ativa de Tanguá acrescenta 
que no decurso dos levantamentos os participantes no-
taram a existência de problemas de defasagem de alguns 
dados disponibilizados em canais como Datasus e Cnes. 
Questionam, assim, a atualização das informações sobre 
as equipes técnicas, como o número de profissionais, en-
fermeiros, médicos, buscando levantar também a meta 
de atendimentos por mês.
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Número  
no mapa Nome 

Endereço
Administração

Logradouro Número Bairro

1 CENTRAL DE REGULAÇÃO DE TANGUÁ AVENIDA VEREADOR MANOEL 
MACEDO 680 CENTRO MUNICIPAL

2 CENTRO DE ESPECIALIDADES JOSÉ 
PELEGRINO RUA 19 DE NOVEMBRO 88 CENTRO MUNICIPAL

3 CENTRO DE SAÚDE MENTAL DOUTOR 
EDSON JOSÉ DA SILVA RUA MANOEL JOÃO GONÇALVES 25 CENTRO MUNICIPAL

4 CENTRO ODONTOLÓGICO JOSÉ 
COUPERTINO RUA PRESIDENTE MÉDICI 2 CENTRO MUNICIPAL

5 DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO E 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE RUA PRESIDENTE DUTRA 65 CENTRO MUNICIPAL

6 ODONTOMÓVEL RUA DOMINGO MANHÃES 284 CENTRO MUNICIPAL

7 POLICLÍNICA MUNICIPAL DEMERVAL 
GARCIA DE FREITAS RUA PRIMEIRO DE MAIO S/N CENTRO MUNICIPAL

8 SAMU 192 RUA PRIMEIRO DE MAIO S/N CENTRO MUNICIPAL

9 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE RUA DOMINGO MANHÃES 284 CENTRO MUNICIPAL

10 UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
AMPLIAÇÃO

RUA PREFEITO JOÃO BAPTISTA 
CAFFARO S/N VILA CORTE MUNICIPAL

11 UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
BANDEIRANTES I

AVENIDA DEPUTADO ÁLVARO 
VALE S/N BANDEIRANTES 1 MUNICIPAL

12 UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
BANDEIRANTES 2 RUA SESSENTA E SEIS S/N BANDEIRANTES 2 MUNICIPAL

13 UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
CENTRO 1 RUA JULIETA DE MACEDO 151 CENTRO MUNICIPAL

14 UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
DUQUES RUA FLOR DE MAIO S/N DUQUES MUNICIPAL

15 UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
PINHÃO RUA JOBEL JOSÉ CARDOSO S/N PINHÃO MUNICIPAL

16 UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA POSSE 
DOS COUTINHOS ESTRADA DA ASSEMBLÉIA S/N POSSE DOS 

COUTINHOS MUNICIPAL

17 UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA VILA 
CORTES

RUA PREFEITO JOÃO BAPTISTA 
CAFFARO S/N VILA CORTE MUNICIPAL

18 UNIDADE MÓVEL MÉDICO 
ODONTOLÓGICA RUA DOMINGO MANHÃES 284 CENTRO MUNICIPAL

19 VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE TANGUÁ RUA PRESIDENTE DUTRA 65 CENTRO MUNICIPAL

20 FARMÁCIA POPULAR (REDE PRÓPRIA 
DO PROGRAMA) RUA DEZENOVE DE NOVEMBRO 65 CENTRO MUNICIPAL

21 FARMÁCIA POPULAR (INTEGRANTE DO 
PROPRAMA) RUA MANOEL JOÃO GONÇALVES 21 CENTRO MUNICIPAL

22 FARMÁCIA POPULAR (INTEGRANTE DO 
PROPRAMA)

PRAÇA ROBERTO PEREIRA DOS 
SANTOS 243 (LOJA 105) CENTRO MUNICIPAL

23 FARMÁCIA POPULAR (INTEGRANTE DO 
PROPRAMA) RUA MANOEL JOÃO GONÇALVES 93 (LOJA 4) CENTRO MUNICIPAL

Fonte: SUS, Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, 2015.

ANEXO 1 – Mapa da Cidadania do Direito à Saúde
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ANEXO 2 – Mapa da Cidadania do Direito à Participação e Ação Cidadã

Número  
no mapa Nome 

Endereço

Logradouro Número Bairro

1 CONSELHO MUNICIPAL PELA IGUADADE RACIAL (TANGUÁ) Rua Padre José Augert 33 Centro

2 CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (TANGUÁ) Rua vereador Manoel Macedo 1040 Centro

3 CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE (TANGUÁ) Não informado

4 CENTRO DE CULTURA AFRO LUZ Rua T Quadra 14 
Lote 25

5 ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE VILA CORTES - AMOVIC Rua 16 Vila Cortes

6 ASSOCIAÇÃO MISSIONÁRIA DO CORAÇÃO DE MARIA Rua Padre José Augert 33 Bairro

7 ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE TANGUÁ - TANGUART Estrada Posse dos Coutinhos 620 Posse dos Coutinhos

8 SINDICATO ESTADUAL DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO - 
SEPE / NÚCLEO TANGUÁ Rua Manoel João Gonçalves 93 Centro

9 ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE TANGUÁ Estrada S Quadra 19 
Lote 23 Centro

10 GRUPO DE MULHERES INDEPENDENTE DE TANGUÁ  Rua vereador Manoel Macedo 1040 Centro

11 ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE ARTESÃOS DE TANGUÁ - 
TANGUART Estrada Posse dos Coutinhos 620 Não informado

12 ASSOCIAÇÃO DOS CITRICULTORES E PRODUTORES RURAIS 
DE TANGUÁ - ACIPTA Rua Ribeiro Almeida KM 1 Não informado

13 ASSOCIAÇÃO DE MORADORES CIDADE SATÉLITE E DUQUES Rua 315 Quadra 34 
Lote 17 Duques

14 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE (TANGUÁ)  Rua vereador Manoel Macedo 1040 Centro

Fonte: Banco de Dados de Espaços e Ações Cidadãs, INCID, 2015.
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ANEXO 3 –Mapa da Cidadania do Direito à Educação

Nº Nome do estabelecimento de educação Endereço Lab. 
info. Biblioteca IDEB dos 

anos iniciais 
IDEB dos 
anos finais

Sala de 
Atendimento 
Educacional 
Especializado

Atendimento 
Educacional 
Especializado (AEE)

Dependências 
adequadas para 
deficiência/
mobilidade reduzida

Quadra de 
esportes

Vias adequadas 
para deficiência/
mobilidade reduzida

1 E M CASTRO ALVES ESTRADA DA POSSE, S/N, IPITANGAS Sim Sim NR/NA* NR/NA Sim Não oferece Sim Sim Sim

2 E M ERNESTINA FERREIRA MUNIZ ESTRADA DA POSSE DOS COUTINHOS, S/N, IPITANGAS Sim Sim NR/NA 2,8 Não Não oferece Não Não Não

3 E M FAZ TOMASCA ESTRADA RIBEIRO DE ALMEIDA, S/N, TOMASCAS Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Sim Não

4 E M GASTAO DOS SANTOS RIBEIRO EST DA ASSEMBLEIA KM 1, S/N, POSSE DOS COUTINHOS Sim Sim NR/NA NR/NA Sim Não oferece Não Não Não

5 E M IPITANGAS ESTRADA DE IPITANGAS, S/N, IPITANGAS Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Sim Não

6 E M JACINTO COSTA ESTRADA JOSE SOARES DA COSTA, S/N, IPITANGAS Não Não NR/NA NR/NA Não Não respondeu Não Não Não

7 E M JOAO CAETANO RUA JOAO PELEGRINO, S/N, IPITANGAS Sim Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

8 E M LAGOA VERDE ESTRADA MARTINHO MOREIRA, S/N, LAGOA VERDE Não Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

9 E M MUTUAPIRA FAZ NOSSA SENHORA DA CONCEICAO, S/N, MUTUAPIRA Sim Não NR/NA NR/NA Sim Não exclusivamente Não Não Sim

10 E M PROFESSORA PAULINA PORTO PCA PALMIRA PACHECO, S/N, POSSE DOS COUTINHOS Sim Sim 4,3 NR/NA Sim Não oferece Sim Sim Sim

11 E M STA RITA FAZ STA RITA, S/N, POSSE DOS COUTINHOS Sim Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

12 EE BERNARDINO TORRES FAZENDA MURIQUI, S/N, MURIQUI Não Não NR/NA NR/NA Não Não respondeu Não Não Não

14 CE ANTONIO FRANCISCO LEAL RUA MANOEL JOAO GONCALVES, 891, CENTRO Sim Sim NR/NA 3,6 Não Não oferece Sim Sim Sim

19 CENTRO INTEGRADO DE EDUCACAO E SAUDE EM 
ATENCAO AS NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS RUA VEREADOR MANOEL DE MACEDO, 1040, CENTRO Não Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

20 CIEP BRIZOLAO 252 JOAO BAPTISTA CAFFARO RUA PRIMEIRO DE JANEIRO, S/N, CENTRO Sim Sim NR/NA 3,2 Sim Não oferece Sim Não Sim

21 CRECHE MUNICIPAL OZIRIS RODRIGUES DA SILVA RUA XV DE NOVEMBRO, S/N, CENTRO Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

22 CRECHE MUNICIPAL TEREZA CAMPINS GONCALVES ESTRADA DO CONTORNO, LOTE 01, BANDEIRANTES I Sim Não NR/NA NR/NA Sim Não exclusivamente Sim Sim Sim

24 E M FERNANDA SUELLEN DA SILVA GRIPP SAMPAIO RUA EPITACIO PEREIRA RANGEL, S/N, CHACARAS PINHAO Não Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Sim

25 E M MANOEL JOAO GONCALVES RODOVIA BR 101 KM 282, S/N, DUQUES Não Não 4,4 NR/NA Não Não oferece Não Não Não

26 E M PADRE THOMAS PIETERS AV PREF JOAO BATISTA CAFFARO, S/N, VILA CORTES Não Não 4,2 NR/NA Não Não respondeu Não Não Não

27 E M PROF DEARINA SILVA MACHADO RUA EUCLIDES DA SILVA QD 21, S/N, PINHÃO Não Não 4,4 3,4 Não Não oferece Não Não Não

28 E M PROF ZULQUERINA RIOS RUA 69 QD 59 LOTE 1, S/N, BANDEIRANTES II Não Não 4,9 NR/NA Não Não oferece Não Sim Não

29 E M VEREADOR ANTONIO DUARTE LOPES RUA JOAO DIAS, 251, VILA CORTES Não Não 4 NR/NA Não Não oferece Não Não Não

30 E M VEREADOR MANOEL NOVIS DA SILVA AV. 25, CHACARAS BANDEIRANTES I, S/N, VILA CORTES Sim Não 3,6 2,8 Não Não oferece Não Sim Não

31 E M VISCONDE DE ITABORAI ESTR. JULIO PEREIRA DOS SANTOS, S/N, DUQUES Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

32 ESCOLA MUNICIPAL IASMIM GONZAGA ARANTES RUA VEREADOR MANOEL MACEDO, 1040, CENTRO Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

13 ASSOCIACAO PESTALOZZI DO MUNICIPIO DE TANGUA RUA JOSE TEIXEIRA DA SILVA QD 30 LT 3, 125, CENTRO Sim Sim NR/NA NR/NA Sim Não oferece Sim Não Sim

15 CENTRO DE EDUCACAO E CULTURA LAPIS NA MAO RUA BENJAMIM MOREIRA SOARES, S/N, CENTRO Sim Não NR/NA NR/NA Sim Não oferece Sim Não Sim

16 CENTRO EDUCACIONAL MUNDO MAGICO AVENIDA PREFEITO JOAO BAPTISTA CAFFARO, 1513, VILA 
CORTES Sim Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Sim Não Sim

17 CENTRO EDUCACIONAL PINHAO LTDA RUA JOBEL JOSE CARDOSO QUADRA 15 LOTE, 29, PINHÃO Não Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

18 CENTRO EDUCIONAL TANGUA RUA JOAO DIAS, 115, VILA CORTES Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Sim Sim

23 CRECHE SAO VICENTE DE PAULO RUA PADRE JOSE AUGERT, 05, CENTRO Não Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

33 INSTITUTO DE ENSINO AMPLIACAO RUA 03, S/N, AMPLIAÇÃO Não Não NR/NA NR/NA Não Não respondeu Não Não Não

34 INSTITUTO EDUCACIONAL CASTELINHO ENCANTADO RUA MANOEL JOAO GONCALVES, 571, CENTRO Sim Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Sim Não

Fonte:  MEC, Censo Escolar, 2014.

* NR/ NA – Não respondeu/ não atendeu aos requisitos
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Nº Nome do estabelecimento de educação Endereço Lab. 
info. Biblioteca IDEB dos 

anos iniciais 
IDEB dos 
anos finais

Sala de 
Atendimento 
Educacional 
Especializado

Atendimento 
Educacional 
Especializado (AEE)

Dependências 
adequadas para 
deficiência/
mobilidade reduzida

Quadra de 
esportes

Vias adequadas 
para deficiência/
mobilidade reduzida

1 E M CASTRO ALVES ESTRADA DA POSSE, S/N, IPITANGAS Sim Sim NR/NA* NR/NA Sim Não oferece Sim Sim Sim

2 E M ERNESTINA FERREIRA MUNIZ ESTRADA DA POSSE DOS COUTINHOS, S/N, IPITANGAS Sim Sim NR/NA 2,8 Não Não oferece Não Não Não

3 E M FAZ TOMASCA ESTRADA RIBEIRO DE ALMEIDA, S/N, TOMASCAS Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Sim Não

4 E M GASTAO DOS SANTOS RIBEIRO EST DA ASSEMBLEIA KM 1, S/N, POSSE DOS COUTINHOS Sim Sim NR/NA NR/NA Sim Não oferece Não Não Não

5 E M IPITANGAS ESTRADA DE IPITANGAS, S/N, IPITANGAS Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Sim Não

6 E M JACINTO COSTA ESTRADA JOSE SOARES DA COSTA, S/N, IPITANGAS Não Não NR/NA NR/NA Não Não respondeu Não Não Não

7 E M JOAO CAETANO RUA JOAO PELEGRINO, S/N, IPITANGAS Sim Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

8 E M LAGOA VERDE ESTRADA MARTINHO MOREIRA, S/N, LAGOA VERDE Não Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

9 E M MUTUAPIRA FAZ NOSSA SENHORA DA CONCEICAO, S/N, MUTUAPIRA Sim Não NR/NA NR/NA Sim Não exclusivamente Não Não Sim

10 E M PROFESSORA PAULINA PORTO PCA PALMIRA PACHECO, S/N, POSSE DOS COUTINHOS Sim Sim 4,3 NR/NA Sim Não oferece Sim Sim Sim

11 E M STA RITA FAZ STA RITA, S/N, POSSE DOS COUTINHOS Sim Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

12 EE BERNARDINO TORRES FAZENDA MURIQUI, S/N, MURIQUI Não Não NR/NA NR/NA Não Não respondeu Não Não Não

14 CE ANTONIO FRANCISCO LEAL RUA MANOEL JOAO GONCALVES, 891, CENTRO Sim Sim NR/NA 3,6 Não Não oferece Sim Sim Sim

19 CENTRO INTEGRADO DE EDUCACAO E SAUDE EM 
ATENCAO AS NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS RUA VEREADOR MANOEL DE MACEDO, 1040, CENTRO Não Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

20 CIEP BRIZOLAO 252 JOAO BAPTISTA CAFFARO RUA PRIMEIRO DE JANEIRO, S/N, CENTRO Sim Sim NR/NA 3,2 Sim Não oferece Sim Não Sim

21 CRECHE MUNICIPAL OZIRIS RODRIGUES DA SILVA RUA XV DE NOVEMBRO, S/N, CENTRO Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

22 CRECHE MUNICIPAL TEREZA CAMPINS GONCALVES ESTRADA DO CONTORNO, LOTE 01, BANDEIRANTES I Sim Não NR/NA NR/NA Sim Não exclusivamente Sim Sim Sim

24 E M FERNANDA SUELLEN DA SILVA GRIPP SAMPAIO RUA EPITACIO PEREIRA RANGEL, S/N, CHACARAS PINHAO Não Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Sim

25 E M MANOEL JOAO GONCALVES RODOVIA BR 101 KM 282, S/N, DUQUES Não Não 4,4 NR/NA Não Não oferece Não Não Não

26 E M PADRE THOMAS PIETERS AV PREF JOAO BATISTA CAFFARO, S/N, VILA CORTES Não Não 4,2 NR/NA Não Não respondeu Não Não Não

27 E M PROF DEARINA SILVA MACHADO RUA EUCLIDES DA SILVA QD 21, S/N, PINHÃO Não Não 4,4 3,4 Não Não oferece Não Não Não

28 E M PROF ZULQUERINA RIOS RUA 69 QD 59 LOTE 1, S/N, BANDEIRANTES II Não Não 4,9 NR/NA Não Não oferece Não Sim Não

29 E M VEREADOR ANTONIO DUARTE LOPES RUA JOAO DIAS, 251, VILA CORTES Não Não 4 NR/NA Não Não oferece Não Não Não

30 E M VEREADOR MANOEL NOVIS DA SILVA AV. 25, CHACARAS BANDEIRANTES I, S/N, VILA CORTES Sim Não 3,6 2,8 Não Não oferece Não Sim Não

31 E M VISCONDE DE ITABORAI ESTR. JULIO PEREIRA DOS SANTOS, S/N, DUQUES Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

32 ESCOLA MUNICIPAL IASMIM GONZAGA ARANTES RUA VEREADOR MANOEL MACEDO, 1040, CENTRO Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

13 ASSOCIACAO PESTALOZZI DO MUNICIPIO DE TANGUA RUA JOSE TEIXEIRA DA SILVA QD 30 LT 3, 125, CENTRO Sim Sim NR/NA NR/NA Sim Não oferece Sim Não Sim

15 CENTRO DE EDUCACAO E CULTURA LAPIS NA MAO RUA BENJAMIM MOREIRA SOARES, S/N, CENTRO Sim Não NR/NA NR/NA Sim Não oferece Sim Não Sim

16 CENTRO EDUCACIONAL MUNDO MAGICO AVENIDA PREFEITO JOAO BAPTISTA CAFFARO, 1513, VILA 
CORTES Sim Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Sim Não Sim

17 CENTRO EDUCACIONAL PINHAO LTDA RUA JOBEL JOSE CARDOSO QUADRA 15 LOTE, 29, PINHÃO Não Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

18 CENTRO EDUCIONAL TANGUA RUA JOAO DIAS, 115, VILA CORTES Não Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Sim Sim

23 CRECHE SAO VICENTE DE PAULO RUA PADRE JOSE AUGERT, 05, CENTRO Não Não NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Não Não

33 INSTITUTO DE ENSINO AMPLIACAO RUA 03, S/N, AMPLIAÇÃO Não Não NR/NA NR/NA Não Não respondeu Não Não Não

34 INSTITUTO EDUCACIONAL CASTELINHO ENCANTADO RUA MANOEL JOAO GONCALVES, 571, CENTRO Sim Sim NR/NA NR/NA Não Não oferece Não Sim Não
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